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setembro, conjugada com a alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º, da LVCR 
e ainda com a alínea a) do artigo 248.º e alínea c) do artigo 251.º do 
Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas aprovado pela 
Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, que foi extinta a relação jurídica 
de emprego público, por motivo de aposentação dos seguintes colabo-
radores: António Manuel Costa, Assistente Operacional, o montante 
da pensão foi -lhe fixado pela Caixa Geral de Aposentações no valor de 
613,52 euros; Vítor Manuel Matos Amaral, Assistente Operacional, o 
montante da pensão foi -lhe fixado pela Caixa Geral de Aposentações no 
valor de 667,22 euros e Alice Martins Coelho, Assistente Operacional, 
o montante da pensão foi -lhe fixado pela Caixa Geral de Aposentações 
no valor de 366,03 euros.

23 de maio de 2014. — O Presidente da Câmara, João Nuno Ferreira 
Gonçalves de Azevedo.

307847568 

 Aviso n.º 7030/2014
Para os devidos efeitos, torna -se público que, por meu despacho de 

07 de maio de 2014, e no uso da competência que me é conferida pela 
alínea a), do n.º 2 do artigo 35.º, do anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, conjugado com o artigo 234.º, n.º 1 do RCTFP, foi con-
cedida, a licença sem remuneração por 3 meses, à colaboradora Sofia 
Antonieta do Nascimento Ferreira Cavaleiro, com efeitos a partir de 
16 de junho de 2014.

23 de maio de 2014. — O Presidente da Câmara, João Nuno Ferreira 
Gonçalves de Azevedo.

307847673 

 MUNICÍPIO DE MATOSINHOS
Aviso n.º 7031/2014

Plano de Pormenor para os Terrenos Adjacentes do Entroncamento 
entre a avenida Salgado Zenha e rua Joaquim da Silva Cruz, na 
União das freguesias de Custóias, Leça do Balio e Guifões — Pe-
ríodo de Discussão Pública.
Guilherme Manuel Lopes Pinto, Presidente da Câmara Municipal 

de Matosinhos:
Torna público, que conforme o disposto no n.º 4 do artigo 77.º, do 

Decreto -Lei n.º 46/2009 de 20 de fevereiro, é aberto o período de dis-
cussão pública, pelo prazo de 22 dias, com início 5 dias após a data da 
publicação deste aviso no Diário da República.

O Plano encontrar -se -á disponível no Edifício dos Serviços Técnicos 
dos Paços do Concelho e Internet.

As observações, sugestões ou reclamações poderão ser apresenta-
das aos Serviços Técnicos da Câmara Municipal de Matosinhos, no 
FrontOffice da Loja do Munícipe, ou por e -mail.

30 de maio de 2014. — O Presidente da Câmara, Guilherme Manuel 
Lopes Pinto.

207868741 

 MUNICÍPIO DE OEIRAS
Aviso n.º 7032/2014

No uso da competência conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º 
da Lei n.º 75/2013, e considerando o previsto nos n.º 2 do artigo 73.º, 
n.º 1 do artigo 76.º e n.º 1 do artigo 78.º, todos do Regime de Contrato 
de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 
11 de setembro, e para efeitos dos números 6 e 7 do artigo 12.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, face ao processo de avaliação, elabo-
rado nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, que se encontra arquivado no respetivo processo 
individual, declaro concluído com sucesso o período experimental das 
seguintes trabalhadoras na categoria de assistente operacional, na área 
funcional de ação educativa:

Ana Margarida Galvão de Matos; Carlos Manuel Gomes Freire; Isabel 
Maria Guedes Torre; Joana Aboim Gomes; Sandra Cristina Caçador 
Barqueta Paiva; Sílvia Cláudia Lopes Fernandes.

26 de maio de 2014. — A Diretora do Departamento de Administração 
Geral e Finanças, Dr.ª Maria Emília Xavier.

307851536 

 MUNICÍPIO DE PEDRÓGÃO GRANDE

Aviso n.º 7033/2014
Procedimentos concursais comuns na modalidade de contrato

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado
1 — Para efeitos do disposto no artigo 50.º e do n.º 2 do artigo 6.º, 

ambos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, na redação conferida 
pelas ulteriores alterações, nos termos dos artigos 4.º e 9.º do Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 3 de setembro, e de acordo com o artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela Por-
taria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que por deliberação 
favorável da Assembleia Municipal de Pedrógão Grande de 28/02/2014, 
se encontram abertos pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data de 
publicitação do presente aviso no Diário da República, os seguintes 
procedimentos concursais comuns na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista a ocupação 
de 4 postos de trabalho previstos no mapa de pessoal desta autarquia:

Referência a) — Procedimento concursal para o preenchimento de 
um posto de trabalho na carreira/categoria de assistente técnico, a de-
sempenhar funções no Gabinete Económico, Social e Cultural, com 
atribuições/competências na área da educação, cultura e turismo.

Referência b) — Procedimento concursal para o preenchimento de dois 
postos de trabalho na carreira/categoria de assistente operacional a desem-
penhar funções na Divisão de Urbanismo, Planeamento, Obras Munici-
pais, Serviços Urbanos e Ambiente, com atribuições/competências na área 
dos serviços operativos e auxiliares de manutenção urbana e rede viária.

Referência c) — Procedimento concursal para o preenchimento de 
um posto de trabalho na carreira/categoria de assistente operacional a 
desempenhar funções na Divisão de Urbanismo, Planeamento, Obras 
Municipais, Serviços Urbanos e Ambiente, com atribuições/competên-
cias na área dos serviços operativos de parques e jardins.

2 — Caracterização do posto de trabalho:
Referência a) — Funções constantes do anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 

27 de fevereiro, complementadas pelas funções inseridas no regulamento 
interno do município de Pedrógão Grande, nomeadamente: promover 
e desenvolver iniciativas para o desenvolvimento do nível cultural das 
populações; programar e coordenar iniciativas ligadas à difusão cultural; 
assegurar a atividade regular e o funcionamento dos equipamentos cultu-
rais dependentes da autarquia, designadamente o funcionamento da nova 
infraestrutura propriedade do município — A Casa Municipal da Cultura; 
promover publicações de interesse concelhio ou regional; programar e co-
ordenar a celebração de efemérides e comemorações; estabelecer parcerias 
com agentes culturais; Assegurar a gestão dos recintos e equipamentos 
municipais afetos à cultura, mantendo -os em boas condições de operacio-
nalidade; comunicar superiormente as situações detetadas que contrariem 
normas regulamentares em utilização dos equipamentos afetos à cultura; 
assegurar a defesa, conservação e classificação do Património do Concelho.

Referência b) — Funções constantes do Anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro, complementadas pelas funções inseridas no regulamento 
interno do município de Pedrógão Grande nomeadamente: assegurar a 
gestão, conservação, manutenção e reabilitação da rede viária; executar 
as obras relativas à construção de redes viárias que a Câmara Municipal 
delibere levar a efeito por administração direta ou empreitada; executar 
as obras do Município que a Câmara Municipal delibere realizar com 
recursos internos; promover o ordenamento do trânsito, a manutenção 
e implantação de nova sinalização vertical, horizontal e toponímica; 
promover a conservação e manutenção dos equipamentos específicos, 
mantendo -os em boas condições de operacionalidade; assegurar atem-
padamente o fornecimento de material a utilizar nas obras e promover 
a sua utilização racional; verificar e controlar o lançamento de efluentes 
líquidos nos sistemas públicos de drenagem de águas residuais.

Referência c) — Funções constantes do Anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro, complementadas pelas funções inseridas no regulamento 
interno do município de Pedrógão Grande nomeadamente: assegurar a 
manutenção e conservação dos jardins, espaços verdes públicos e par-
ques infantis neles implantados; promover a arborização, o arranjo e as 
utilizações das áreas de cedência e espaços envolventes das urbanizações; 
colaborar na proteção de monumentos e zonas de recreio existentes nos 
jardins e parques; acompanhar e controlar a poluição do meio ambiente 
através da realização de ações de fiscalização e vistorias periódicas; 
promover e colaborar em campanhas de informação e esclarecimento 
junto da população e agentes económicos com vista à preservação da 
boa Qualidade Ambiental; colaborar com entidades públicas e privadas 
relacionadas com a defesa e qualidade ambiental com vista à resolução 
de problemas detetados e ao estabelecimento de ações e princípios 
adequados à boa Qualidade Ambiental.

2.1 — A descrição de funções não prejudica a atribuição ao traba-
lhador de funções, não expressamente mencionadas, que lhe sejam 
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afins ou funcionalmente ligadas para os quais o trabalhador detenha a 
qualificação adequada e não impliquem a desvalorização profissional, 
nos termos do n.º 3 do artigo 43.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de feve-
reiro na redação atual.

2.2 — Perfil de competências — São consideradas essenciais para 
o exercício das funções inerentes ao posto de trabalho a ocupar as 
seguintes competências:

Referência a) — comunicação; conhecimentos e experiência; adap-
tação e melhoria contínua e relacionamento interpessoal;

Referências b) e c) — orientação para o serviço público; conheci-
mentos e experiência; adaptação e melhoria contínua; orientação para 
a segurança.

3 — Nível habilitacional exigido:
Referência a) — 12.º ano de escolaridade
Referências b) e c) — escolaridade obrigatória, de acordo com o pre-

visto no n.º 1 do artigo 44.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro

4 — Legislação aplicável: Aos presentes procedimentos serão aplica-
das as regras constantes nos seguintes diplomas: Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
3 -B/2010, de 28 de abril e 55 -A/2010, de 31 de dezembro adaptada à 
administração autárquica pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setem-
bro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro, alterada pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, pelo 
Decreto -Lei n.º 124/2010, de 17 de novembro, pela Lei n.º 64 -B/2011, 
de 30 dezembro e pela Lei n.º 66/2012, de 31 de dezembro, Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de feve-
reiro, Lei n.º 12 -A/2010 de 30 de junho e Lei n.º 66 -B/2012 de 31 de 
dezembro e Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro.

5 — Validade: Os presentes concursos são válidos para o preenchi-
mento dos postos de trabalho a ocupar, sendo constituída uma reserva 
de recrutamento interna nos termos do n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, verificadas as condições referidas no 
n.º 1 do mesmo artigo.

6 — Local de trabalho: Município de Pedrógão Grande
7 — Posição remuneratória:
Referência a): Determinada de acordo com o disposto no artigo 55.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, sendo a posição remunera-
tória de referência a 1.ª posição da carreira de assistente técnico, num 
montante pecuniário de 683,13€ (seiscentos e oitenta e três euros e treze 
cêntimos), com os limites impostos pelo artigo 33.º da Lei n.º 66 -B/2012, 
de 31 de dezembro.

Referências b) e c): Posição remuneratória: determinada de acordo 
com o disposto no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 
sendo a posição remuneratória de referência a 1.ª posição da carreira 
de assistente operacional, num montante pecuniário de 485,00€ (qua-
trocentos e oitenta e cinco euros).

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Os previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fe-

vereiro:
a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

9 — Forma e prazo de apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar a contar da data de publicação 

do presente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

9.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 
preenchimento de formulário tipo obrigatório, disponível na página 
eletrónica do município, ou solicitado nos recursos humanos da autarquia 
e entregues pessoalmente nos referidos serviços, durante o horário nor-
mal de funcionamento dos serviços, ou remetidas por correio registado 
com aviso de receção, até ao termo do prazo fixado, para Câmara Mu-
nicipal de Pedrógão Grande — A Devesa, 3271 -909 Pedrógão Grande, 
atendendo -se neste caso, à data de registo, nele devendo constar os 
seguintes elementos:

a) Identificação do procedimento concursal, com identificação do 
número e data do Diário da República onde vem publicado o presente 
aviso.

b) Identificação do candidato, com a indicação do nome, data de nas-
cimento, sexo, nacionalidade, morada, código postal, telefone, telemóvel 
e endereço eletrónico.

9.3 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes constantes do formulário de candidatura por parte do 
candidato determina a sua exclusão ao procedimento concursal.

9.4 — Não se aceitam candidaturas por correio eletrónico.
9.5 — A apresentação da candidatura deverá ser apresentada, sob 

pena de exclusão dos seguintes elementos:
a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade e do NIF ou cartão de cidadão;
c) Curriculum vitae, devidamente comprovado, datado e assinado;
d) Declaração atualizada emitida pelo serviço a que o candidato se 

encontra vinculado (com data reportada ao prazo estabelecido para 
apresentação das candidaturas), devidamente autenticada, da qual conste 
a modalidade da relação jurídica de emprego público que possui, bem 
como a indicação da antiguidade na função pública, carreira e catego-
ria, a posição remuneratória e a descrição das funções efetivamente 
exercidas.

e) Avaliação de desempenho obtida nos últimos três anos.

9.6 — Os candidatos pertencentes ao município de Pedrógão Grande 
ficam dispensados de apresentar os documentos que se encontrem ar-
quivados no respetivo processo individual.

10 — Para cumprimento do disposto no n.º 4, do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, o recrutamento inicia -se de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego previamente estabelecida, 
ou se encontrem em mobilidade especial.

10.1 — Na impossibilidade de ocupação do posto de trabalho por 
aplicação do disposto no número anterior, tendo em conta os princípios 
de racionalização e eficiência que devem presidir à atividade municipal, 
poderá proceder -se ao recrutamento de trabalhadores com relação ju-
rídica de emprego constituída por tempo determinado ou determinável 
ou sem relação jurídica previamente estabelecida.

11 — Conforme alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2008, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da 
categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de traba-
lho previstos no mapa de pessoal deste município, idênticos aos postos 
de trabalho para cuja ocupação se publicitam os procedimentos.

12 — Não existindo reserva de recrutamento constituída no serviço, e 
para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro e tendo sido efetuada consulta prévia à Entidade Cen-
tralizadora para a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), 
foi declarado por esta entidade: “Não tendo, ainda, decorrido qualquer 
procedimento concursal para constituição de reservas de recrutamento, 
declara -se a inexistência, em reserva de recrutamento, de qualquer 
candidato com o perfil adequado”.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — Assiste ao júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 

caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

14.1 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos re-
quisitos de admissão, bem como dos documentos indispensáveis para 
efetuar a avaliação do candidato, determina a exclusão do procedi-
mento concursal, nos termos da alínea a) do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

15 — Em conformidade com o disposto na alínea t) do n.º 3 do ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos 
têm acesso às atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, desde 
que o solicitem.

16 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro e 
para efeitos de admissão ao procedimento concursal os candidatos 
com deficiên cia devem declarar, no requerimento de candidatura, sob 
compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade e tipo de 
deficiência.

17 — Métodos de seleção: Os previstos no artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com as alterações subsequentes e 
artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republi-
cada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril: prova de conhecimentos 
(PC) e avaliação psicológica (AC) ou, caso os candidatos se encontrem 
na situação prevista no n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 
27 de fevereiro, avaliação curricular (AC) e entrevista de avaliação de 
competências (EAC).

18 — A ordenação final dos candidatos resultará da média aritmética 
ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada método de 
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seleção, expressa na escala de 0 a 20 valores, com arredondamento às 
centésimas, determinada através da aplicação da seguinte fórmula:

CF = (60 % PC) + (40 % AP)
ou

CF = (40 % AC) + (60 % EAC)
sendo:

CF = Classificação final
PC = Prova de conhecimentos
AP = Avaliação Psicológica
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências

19 — Os métodos de seleção têm caráter eliminatório, sendo excluídos 
do procedimento os candidatos que obtenham uma valoração inferior 
a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo, nesse caso, 
aplicado o método de seleção seguinte.

20 — Prova de conhecimentos:
20.1 — A prova de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos 

académicos e ou profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício das funções objeto do procedimento concursal, 
sendo classificada na escala de 0 a 20 valores, com a valoração até 
às centésimas, assumindo a forma escrita, com caráter eliminatório 
para os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,50 valores, 
de natureza teórica, com duração máxima de noventa minutos, sendo 
permitida a consulta da legislação, não anotada, em suporte de papel e 
incidirá sobre as seguintes matérias:

Referência a):
Constituição da República Portuguesa; Lei n.º 58/2008, de 9 de se-

tembro (aprova o estatuto disciplinar dos trabalhadores que exercem 
funções públicas); Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, republicada pela 
Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, alterada pela Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro (estabelece o regime jurídico das autarquias locais, 
aprova o estatuto das entidades intermunicipais, estabelece o regime 
jurídico da transferência de competências do Estado para as autarquias 
locais e para as entidades intermunicipais e aprova o regime jurídico do 
associativismo autárquico); Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, com as 
alterações subsequentes, Regime do Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas; Código do Procedimento Administrativo; Lei n.º 66 -B/2007, 
de 28 de dezembro, com as alterações subsequentes (estabelece o sis-
tema integrado de gestão e avaliação de desempenho na Administração 
Pública — SIADAP) e Decreto Regulamentar n.º 18/2009, de 4 de se-
tembro, (procede à adaptação aos serviços da administração autárquica 
do sistema integrado de avaliação do desempenho na Administração 
Pública — SIADAP).

Referências b) e c):
Constituição da República Portuguesa; Lei n.º 58/2008, de 9 de se-

tembro (aprova o estatuto disciplinar dos trabalhadores que exercem 
funções públicas; Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, alterada pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro (estabelece o regime jurídico das autarquias locais, aprova 
o estatuto das entidades intermunicipais, estabelece o regime jurídico 
da transferência de competências do Estado para as autarquias locais e 
para as entidades intermunicipais e aprova o regime jurídico do asso-
ciativismo autárquico).

21 — Avaliação Psicológica (AC): Visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

21.1 — Por cada candidato será elaborada uma ficha individual, 
contendo as aptidões e, ou competências avaliadas, nível atingido em 
cada uma e resultado final atingido.

21.2 — A avaliação psicológica é valorada, em cada fase intermédia, 
através das menções classificativas de Apto e não Apto e, na última fase 
do método, para os candidatos que a tenham completado, através dos 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insufi-
ciente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 
16, 12, 8 e 4, sendo que as classificações de “reduzido” e “insuficiente”, 
determinam a eliminação do procedimento.

22 — Avaliação Curricular (AC): Visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação do desempenho obtida. 
Tem caráter eliminatório, sendo adotada uma escala de valoração de 0 a 
20 valores, com expressão até às centésimas.

Será aplicável aos candidatos que sejam titulares da carreira/categoria 
para a qual é aberto o procedimento e se encontrem a cumprir ou a exe-
cutar a atividade que caracteriza o respetivo posto de trabalho, bem como 
aos candidatos que encontrem em situação de mobilidade especial.

23 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC): Visa obter 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências conside-
radas essenciais para o exercício de funções, cuja aplicação tem por 
base um guião de entrevista composto por um conjunto de questões 
diretamente relacionadas com o perfil de competências previamente 
definido, sendo avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, a que correspondem respeti-
vamente as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

24 — Na avaliação curricular são considerados e ponderados os ele-
mentos seguintes:

24.1 — A habilitação académica (HA), onde se pondera a titularidade 
de grau académico;

24.2 — A formação profissional (FP), considerando -se as áreas de 
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências 
e as competências necessárias ao exercício da função;

24.3 — A experiência profissional (FP), em que se pondera a execução 
das atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas;

24.4 — A avaliação do desempenho (AD), em que se pondera a ava-
liação relativa ao último período, não superior a três anos, em que o 
candidato cumpriu ou executou atribuições, competências ou atividades 
idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

25 — Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, os critérios 
de preferência são os previstos no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

26 — Composição do Júri: Referências a) b) e c)
Presidente: Dra. Maria Emília Monteiro de Albuquerque, técnica 

superior da Fundação CEFA
Vogais efetivos: Dra. Sofia Capela Lavrador, técnica superior da 

Fundação CEFA, que substituirá a presidente do júri nas suas faltas e 
impedimentos e Dra. Maria da Luz Neves e Sousa, técnica superior da 
Fundação CEFA.

Vogais suplentes: Técnico Superior, Dr. António José Pereira Barbosa 
e Técnica Superior, Dra. Maria do Rosário Pereira da Fonseca.

27 — Foi pedida a colaboração da Fundação para os Estudos e Forma-
ção Autárquica — Fundação CEFA, nos termos e para os efeitos previs-
tos nos artigos 21.º e 22.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

28 — Em casos excecionais, designadamente quando o recrutamento 
se torne urgente ou o número de candidatos for de tal modo elevado que 
se torne impraticável a utilização dos métodos de seleção referidos, a en-
tidade empregadora pública realizará os referidos métodos de forma fase-
ada, de acordo com o artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

29 — Exclusão e notificação dos candidatos: Os candidatos excluídos 
serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, para realização da audiência dos 
interessados, nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

29.1 — O exercício do direito de participação dos candidatos deve 
ser formalizado obrigatoriamente, através de formulário para o efeito, 
ao dispor no Serviço de Recursos Humanos da Câmara Municipal de 
Pedrógão Grande e no site da mesma em: www.cm -pedrogaogrande.pt.

29.2 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, nos 
termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas no n.º 3, 
do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

30 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público nas instalações da Câmara Municipal 
de Pedrógão Grande e disponibilizada na sua página eletrónica: www.
cm -pedrogaogrande.pt.

30.1 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são 
convocados para a realização do método seguinte através de notifica-
ção, por uma das formas previstas no n.º 3, do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

31 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, é pu-
blicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e 
público, nas instalações da entidade empregadora pública e disponibi-
lizada na sua página eletrónica.

32 — Os candidatos com deficiência têm preferência, em igualdade 
de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

33 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação atual, o presente aviso será 
publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia 
útil seguinte à presente publicação no Diário da República, na página 
eletrónica da Câmara Municipal de Pedrógão Grande e por extrato, no 
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prazo máximo de 3 dias úteis, contados da mesma data, num jornal de 
expansão nacional.

34 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

35 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se 
as normas constantes da legislação em vigor.

7 de maio de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal, Valdemar 
Gomes Fernandes Alves.

307837029 

 MUNICÍPIO DE TOMAR

Aviso n.º 7034/2014
Nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, 

aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, e de acordo com a 
deliberação de 14 de abril de 2014 da Câmara Municipal de Tomar, submete -se 
a apreciação pública o projeto de Regulamento Geral das Zonas de Estacio-
namento Tarifado de Duração Limitada do Município de Tomar, em anexo.

O presente projeto de Regulamento substitui o documento anexo ao 
Aviso n.º 6159/2014, de 9 de maio, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 94 — 16 de maio de 2014.

Para o efeito, podem os interessados apresentar por escrito as suas 
sugestões, dentro do prazo de 30 dias contados da data da publicação 
do presente aviso no Diário da República.

3 de junho de 2014. — A Presidente da Câmara Municipal, Anabela 
Freitas.

Projeto de Regulamento Geral das Zonas de Estacionamento 
Tarifado de Duração Limitada do Município de Tomar

Preâmbulo
Considerando o crescente aumento de circulação automóvel dentro do 

perímetro urbano da cidade e a consequente procura de estacionamento, 
cujos espaços são limitados e inferiores à procura quer da população 
residente, quer de quem nos visita, urge criar regras de forma a estru-
turar o estacionamento e, simultaneamente aumentar a mobilidade e 
rotatividade dos referidos espaços existentes.

Ora, a única forma de garantir a necessária oferta de estacionamento 
e adicionalmente a disciplina do seu ordenamento, tendo em conta o 
fluxo normal de tráfego de veículos, passa por criar regras que por um 
lado limitem o tempo de parqueamento e por outro lado impliquem o 
pagamento dessa mesma ocupação.

Tendo em conta os pressupostos acima referidos a Câmara Municipal 
de Tomar definiu um conjunto de espaços urbanos que passarão a ter uma 
gestão de estacionamento de duração limitada sujeita ao pagamento da sua 
utilização e, cuja regulamentação constitui o objeto do presente documento, 
cujo teor revogará o anterior Regulamento Municipal sobre o mesmo assunto 
que, devido a várias circunstâncias, se encontra desajustado à realidade atual.

Assim, no uso da competência que lhe é conferida pelo artigo 241.º da 
Constituição da República Portuguesa e da alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, é elaborado o presente regulamento 
que será submetido à Assembleia Municipal de Tomar, depois de decorrido 
o período de 30 dias de apreciação pública, nos termos e para os efeitos 
previstos no artigo 118.º do Código de Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO I

Princípio Gerais

Artigo 1.º
Definições

Para efeitos do presente regulamento entende -se por:
a) ZET (zona de estacionamento tarifado) — O espaço previamente defi-

nido e aprovado devidamente delimitado e sinalizado em planta (Anexo I) ao 
qual está, ou estará, associado o pagamento de uma tarifa, que será cobrada 
através dos equipamentos automáticos designados por parcómetros;

b) ZEC (zona de estacionamento condicionado) — Espaço de di-
mensão inferior à ZET devidamente delimitado à zona histórica urbana 
destinado a parqueamento de residentes, conforme Anexo I;

c) SZET (subzona de estacionamento tarifado) — Espaço constituído por 
arruamentos individualizados devidamente marcados e sinalizados, conforme 
Anexo II, aos quais está associado o pagamento de uma tarifa que será 
cobrada através de equipamentos automáticos designados por parcómetros;

d) Título de estacionamento — O bilhete obtido através de parcóme-
tros indicador do tempo autorizado de estacionamento;

e) Residente do Centro Histórico — A pessoa que tem o seu domicílio 
permanente na zona de estacionamento condicionado, conforme Anexo III;

f) Comerciante do Mercado Municipal — O agente económico detentor de 
documento comprovativo de exercer a sua atividade no Mercado Municipal;

g) Entidade residente do Centro Histórico — Detentor da exploração 
de estabelecimento comercial ou representante de associação com sede 
social sita na ZEC;

h) Dístico de Estacionamento:
1 — Residente do Centro Histórico — Titulo que habilita o seu le-

gítimo titular a utilizar gratuitamente um espaço de estacionamento na 
ZEC, conforme Anexo IV;

2 — Agente Económico do Mercado Municipal — Título que habilita 
o seu legítimo titular a utilizar gratuitamente um espaço de estaciona-
mento no Mercado Municipal, conforme Anexo V.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

O presente regulamento aplica -se a todos as Zona de Estacionamento 
Tarifado (ZET) sito na zona urbana da cidade, tal como identificado 
no Anexo I.

Artigo 3.º
Entidade exploradora

A Câmara promoverá diretamente a exploração e gestão do estacionamento 
tarifado, podendo, ainda, conceder a mesma a empresa privada ou municipal 
criada para o efeito.

Artigo 4.º

Faseamento e Criação de subzonas de estacionamento

A implementação das ZET será levada a efeito de forma faseada, através 
da criação de subzonas de estacionamento (SZET) e mediante autorização 
da Câmara Municipal.

Artigo 5.º
Estacionamento autorizado

1 — Nos lugares tarifados das ZET podem estacionar os veículos 
automóveis ligeiros e os motociclos, ciclomotores e velocípedes nos 
lugares devidamente demarcados para o efeito.

2 — Nas ZET não é permitido o estacionamento para a prática de 
atos comerciais ou publicitários.

3 — Nas ZET o estacionamento nas áreas reservadas para operações 
de carga e descarga é gratuito, dentro dos horários sinalizados.

4 — O estacionamento na ZEC é exclusivo a veículos portadores de 
dístico válido, o qual deve de ser adquirido nos serviços do Município.

5 — Nas ZET não é permitido o estacionamento de veículos turísticos 
nomeadamente de autocaravanas.

CAPÍTULO II
Duração de Estacionamento, Tarifas e Isenções

Artigo 6.º
Período e horário de estacionamento

1 — O direito ao estacionamento nas ZET é conferido pelo pagamento 
de uma tarifa, a que corresponde um título de estacionamento.

2 — O pagamento do estacionamento é feito através de parcómetros instalados 
nas ZET que funcionam de segunda a sexta -feira das 9 às 19 horas, sábados 
das 9 às 13 horas, com exceção dos dias feriados em que a utilização é gratuita.

3 — O período máximo de estacionamento contínuo permitido por tí-
tulo é de 4 horas, com exceção da SZET do Mercado Municipal onde o pe-
ríodo máximo de estacionamento contínuo permitido pode ser de 9 horas.

4 — Fora dos limites horários referidos no n.º 2, o estacionamento nas 
ZET é gratuito e não está condicionado a qualquer limitação de permanência.

5 — A Câmara pode, pontualmente, alargar ou diminuir os horários 
previstos nos números anteriores do presente artigo em situações devi-
damente fundamentadas.

Artigo 7.º
Tarifas

1 — O estacionamento está sujeito ao pagamento de uma tarifa de 
acordo com a tabela a aprovar anualmente pelo Executivo Municipal, 
que entrará em vigor 15 dias após publicitação.

2 — O tarifário será publicitado através de edital no sítio do município, 
em edital nos locais de estilo e nos parcómetros respetivos.

3 — A tarifa é fracionada em períodos de 15 minutos.
4 — Poderão ser estabelecidas, dentro de cada uma das ZET ou SZET 

áreas de estacionamento com caraterísticas de exploração diferenciada 




